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I. Introdução

O presente documento tem como objetivo analisar a aplicabilidade dos benefícios 

previstos no artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para as 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). A Lei Complementar nº 123/2006 

estabelece um tratamento diferenciado e favorecido para as ME e EPP, com vistas à 

desburocratização, redução da carga tributária e incentivo ao desenvolvimento econômico 

dessas empresas. O artigo 48, especificamente, trata dos benefícios fiscais e das condições 

para que as empresas enquadradas nesse regime possam usufruir de um tratamento mais 

simples e vantajoso.

Por sua vez, o Prejulgado nº 2205 do TCE/SC trata das diretrizes para a contratação 

de empresas pelo setor público no Estado de Santa Catarina, incluindo as ME e EPP, 

estabelecendo parâmetros específicos para a concessão de benefícios fiscais e a 

participação desses pequenos empreendimentos em processos licitatórios. 

Além disso, temos o Decreto Municipal 2309/2025, que dispõe sobre aplicação, no 

âmbito do Município de Princesa, de critérios de tratamento diferenciado nas compras 

governamentais para as micro e pequenas empresas, sediadas local ou regionalmente e dá 

outras providências.

Portanto, considerando o objeto e itens do processo em epígrafe, serve o presente 

documento para analisar a aplicabilidade dos benefícios previstos na Lei Complementar 

123/2006, Lei Complementar 147/2014 e Decreto Municipal 2309/2025, e elaborar a 

justificativa que ao final possibilitará embasamento jurídico para aplicação do referido 

benefício, se for o caso.   



II. Definições e Condições Gerais

1. Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP): Conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, são as empresas que se enquadram nos limites de faturamento 

estabelecidos para esses dois tipos de organização.

2. Licitação Exclusiva para ME e EPP: Nos casos em que o valor dos itens ou lotes a 

serem licitados for inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será obrigatória a 

realização de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte.

3. Cotas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: Quando se tratar de 

bens de natureza divisível com valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 

Administração deverá reservar uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a competição 

entre as ME e EPP.

4. Âmbito “Local” e “Regional”: Para os efeitos dos arts. 48, § 3º e 49, inciso II, da Lei 

Complementar n. 123/2006, entende-se por “Âmbito Local” os limites geográficos do 

Município onde o objeto da contratação será executado. O alcance da expressão 

“regional” será delimitado e justificada nos autos de cada procedimento licitatório, levando em 

conta as especificidades do objeto licitado, o princípio da razoabilidade e os três objetivos do 

tratamento diferenciado previstos no art. 47 da Lei 123/2006. Caso a Administração decida 

adotar um critério de alcance regional, deverá justificar adequadamente nos autos do 

processo licitatório, garantindo que a decisão atenda às necessidades específicas do 

objeto da contratação e que o tratamento diferenciado às ME e EPP seja efetivo.

5. Margem de preferência: nos termos do Art. 48, § 3º da LC 123/2006 e do Decreto 

Municipal 2309/2025, a Administração, justificadamente e cumpridos os requisitos do 

art. 49, poderá pagar até 10% (dez por cento) a mais do melhor preço válido na 

licitação para contratar licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, respeitando o preço máximo previsto 

no edital.

6. Fornecedor Competitivo: Para os efeitos do art. 49, II, da Lei Complementar n. 

123/2006, considera-se “fornecedor competitivo” aquele prestador de serviços ou 

fornecedor de bens que, além de se enquadrar como ME ou EPP, também possua 

condições de efetivamente participar do certame licitatório, nos termos do disposto no 

edital.



7. Avaliação da Natureza “Competitiva” das ME e EPP: A avaliação acerca da 

natureza “competitiva” das ME e EPP deverá ser realizada antes da publicação do 

edital, com base nas informações cadastrais disponíveis dos licitantes, conforme 

estabelecido na legislação 



vigente. Esta avaliação será feita considerando a qualificação das empresas e sua aptidão 

para cumprir as obrigações do contrato de forma eficiente e segura. A Administração Pública 

não dependerá do efetivo protocolo de três propostas válidas de ME e EPP para determinar 

se a empresa é competitiva ou não.

Isto posto, passa-se a análise para demonstrar se a presente contratação atende aos 

requisitos previstos na Legislação que possibilitam a aplicação dos referidos benefícios. 

Vejamos:

III. Análise do atendimento dos requisitos

Conforme anteriormente mencionado, este documento tem como objetivo assegurar que as 

licitações realizadas pelo Município estejam em conformidade com as disposições legais, 

respeitando os princípios da isonomia e da competitividade, promovendo a participação das 

microempresas e empresas de pequeno porte nos processos licitatórios de forma justa e 

adequada.

 - Licitação Exclusiva para ME e EPP ou cota para itens divisíveis:

Verificou-se que para a presente contratação, ambos os lotes estão abaixo de R$ 80.000,00 

e portando deverá ser exclusivo para ME/EPP. 

A Lei 123/2006 também estabelece que para bens de natureza divisível, cujo valor 

ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a Administração deve reservar uma 

cota de 25% (vinte e cinco por cento) para disputa apenas entre as pequenas e 

microempresas. Para o presente processo, tal determinação não se aplica visto se tratar de 

serviços, ou seja, não é bem de natureza divisível. 

- Análise de fornecedores competitivos ME/EPP, para aplicação da margem de 
preferência:

Para a presente contratação, sugere-se que a base territorial para aplicação do 

benefício constante do §3º do Art. 48, seja local, ou seja, apenas para as empresas sediadas 

no Município de Princesa/SC, visto que existem pelo menos 05 (cinco) fornecedores, 

enquadrados como ME/EPP com sede local e aptas a fornecer para o Município, cujas 

atividades econômicas são condizentes com o certame, conforme segue:



RAZÃO SOCIAL CNPJ PORTE

ELETRONICOS KERKHOVEN 24.358.476/0001-67 ME

KL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 51.986.782/0001-10 ME

CAROL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 41.482.854/0001-39 EPP

ENERGIA DA NATUREZA KUHN 52.754.508/0001-89 ME

MILTON NIEDERMAIER 08.232.758/0001-67 EPP

As empresas acima citadas estão enquadradas como ME/EPP e cadastradas no 

município, seja no cadastro de licitação, de Alvará ou de outro banco de dados, assim 

comprovando existir o mínimo de empresas necessárias para que o processo licitatório seja 

exclusivo. Para que não haja nenhuma dúvida ou questionamento no cumprimento do 

referido requisito, anexamos documentação comprobatória das empresas citadas. 

Portanto, em conformidade com o Decreto Municipal 2309/2025 e com o Prejulgado 

 terão prioridade de contratação as2205 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 

 microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas no Município de Princesa, até

o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do melhor preço válido.

III. Conclusão

Conforme a Lei Complementar 123/2006, não se aplica o tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte se não for vantajoso para 

a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado.  Para o presente processo, não se vislumbrou qualquer possível prejuízo a 

administração, visto que local e/ou regionalmente há empresas aptas a participar do certame.

Portanto, a contratação será exclusiva para ME/EPP para o LOTE 02. 

Quanto a margem de preferência, terão prioridade de contratação as microempresas 

e empresas de pequeno porte estabelecidas no Município de Princesa. 

Princesa, 15 de setembro de 2025.
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